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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 292/26 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Lei Federal 8.662, de 07 de junho de 1993, que dispõe sobre a profissão de Assistente 
Social e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social, e dá outras providências;  
 
- Decreto Federal nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os benefícios 
eventuais de que trata o art. 22 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.  
 
- Resolução CNAS nº 212, de 19 de outubro de 2006, que propõe critérios orientadores para 
a regulamentação da provisão de benefícios eventuais no âmbito da política pública de 
assistência social;  
 
- Lei Federal nº 11.692, de 10 de junho de 2008, que dispõe sobre o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens - Projovem, instituído pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005; altera 
a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos das Leis nos 9.608, de 18 de 
fevereiro de 1998, 10.748, de 22 de outubro de 2003, 10.940, de 27 de agosto de 2004, 
11.129, de 30 de junho de 2005, e 11.180, de 23 de setembro de 2005; e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da Juventude e 
dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de 
juventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 8.634, de  27/10/1977, que autoriza o Executivo a utilizar recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 8.763, de  18/08/1978, que dispõe sobre concessão de subvenção a 
entidades de assistência social, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 9.523, de  15/07/1982, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
de Auxílios e Subvenções, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.524, de 1 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal e do Fundo Municipal; de Assistência Social;  
 
- Lei Municipal nº 13.153, de  22/06/2001, que dispõe sobre a política pública de atenções 
de assistência social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito do 
Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 13.735, de 13 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a instituição da 
Estação Juventude Regional nas Subprefeituras do Município de São Paulo, e dá outras 
providências 
 
- Lei Municipal nº 14.058, de 10 de outubro de 2005, que institui o Programa Movimento de 
Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo – MOVA/SP, junto à 
Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa de 
Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo.  
 
- Lei Municipal nº 16.058, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre a implantação do 
projeto educacional Jovem Trabalhador e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.478, de 8 de julho de 2016, que dispõe sobre a organização da 
Administração Pública Municipal Direta, a criação, alteração de denominação e extinção dos 
órgãos que especifica, bem como a criação e alteração de cargos de provimento em 
comissão e de funções de confiança.  
 
- Lei Municipal nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, que dispõe sobre a organização da 
Administração Pública Municipal Direta, a criação, alteração de denominação e extinção dos 
órgãos que especifica, bem como a criação e alteração de cargos de provimento em 
comissão e de funções de confiança.  
 
- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política Municipal 
para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal 
para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.437, de 12 de agosto de 2020, que estabelece medidas para a 
organização das unidades educacionais no Município de São Paulo; prorroga os mandatos 
do Conselho Municipal de Assistência Social e do Conselho de Habitação;  
 
- Lei Municipal nº 17.579,de  26/07/2021,que dispõe sobre o encaminhamento das 
solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-aluguel para mulheres em situação de 
violência. 
 
- Lei Municipal nº 18.438, de  13/04/2026, que cria o cadastro único de violência doméstica 
(CAVID) no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- NOTA TÉCNICA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - SMADS Nº 4 de 30 de dezembro de 2025, que dispõe sobre o Serviço de 
Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (SAICA) 
 
- PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - SMADS Nº 7 de 28 de janeiro de 2026, que institui o Plano de reordenamento 
territorial de crianças e adolescentes acolhidos em Serviços de Acolhimento Institucional 
para Crianças e Adolescentes (SAICAs) cujos acolhimentos ocorreram fora de seus 
territórios de origem, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências 
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- PL 213/2026 
Institui o Programa de Capacitação para a Vida Autônoma (PCVA) destinado a adolescentes 
de 15 a 17 anos vivendo em abrigos institucionais municipais, visando a sua preparação 
profissional e inserção social para a vida adulta. 
 
- PL 319/2025 
Dispõe sobre a criação dos OASES– Centros Integrados de Empregabilidade e 
Desenvolvimento Pessoal no Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
- PL 1420/2025 
Institui o Programa “Casa do Futuro”, destinado a oferecer moradia, apoio educacional, 
social e de desenvolvimento pessoal a jovens que deixam orfanatos e abrigos no Município 
de São Paulo. 
 
- PL 351/2025 
Dispõe sobre diretrizes ao combate à violência infantil, dedicado ao enfrentamento à 
violência sexual contra crianças e adolescentes no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
- PL 239/2025 
Dispõe sobre uma destinação mínima de 5% da Receita Corrente Líquida do município de 
São Paulo para o financiamento da política municipal de assistência social, garantindo a 
manutenção e ampliação da rede socioassistencial, e dá outras providências. 
 
- PL 345/2024 
Institui o “Programa Bolsa Auxílio” para assegurar o autossustento e a inserção social, bem 
como acompanhar e apoiar o processo de desligamento dos adolescentes e jovens em 
situação de acolhimento, e dá outras providências. 
 
- PL 36/2019 
Dispõe sobre o programa municipal de incentivo ao primeiro emprego. 
  
  
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 
 

 

São Paulo, 27 de abril de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.0680 
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